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OS EFEITOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NA EXPLORAÇÃO DE UM RECURSO NATURAL: UM ESTUDO DA ATIVIDADE PESQUEIRA NO RIO GRANDE DO SUL

Tanara Rosângela Vieira Sousa

Patrízia Raggi Abdallah

Resumo
O Rio Grande do Sul, principalmente a região sul do Estado esteve desde sua colonização ligado à atividade pesqueira. A atividade, que até a década de sessenta foi explorada quase que totalmente através da pesca artesanal, após a implementação de políticas públicas desenvolvimentistas, ampliou sua produção através da pesca industrial, chegando ao auge na primeira metade da década de setenta. No entanto, a partir daí, apesar do montante de recursos captados pelo setor, via incentivos fiscais e crédito rural (através do Sistema Nacional de Crédito – SNCR); a produção pesqueira gaúcha mostrou uma tendência decrescente, apresentando nos dias de hoje produção semelhante a dos primeiros anos da década de sessenta. As peculiaridades deste setor, cuja produção não respondeu aos fomentos recebidos, são mostradas neste trabalho. Este estudo, através de uma metodologia descritiva, caracteriza as políticas públicas atuantes na pesca no Rio Grande do Sul e elabora uma relação entre estas políticas, a produção pesqueira e o recurso natural em questão. Considera-se, nesta análise, a relevância do recurso natural renovável, mas passível de exaustão e sobreexploração, e que por ser um recurso natural de propriedade comum e de livre acesso (por ser bem público não exclusível), a exploração tende a ser realizada sem a observância do equilíbrio entre as taxas de exploração e renovação dos estoques. 
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1 Introdução
A atividade pesqueira é desenvolvida no Rio Grande do Sul desde o final do século XIX. Por volta de 1870, vieram para a zona sul do Estado imigrantes portugueses da região de Varzim, Portugal. Os poucos recursos trazidos por alguns desses imigrantes não possibilitavam nenhum grande empreendimento, a não ser o uso de sua força como insumo principal (MARTINS, 2002, p. 3). Aproveitando-se então, do fácil acesso às fontes de matéria-prima – o pescado - decorrente do extenso litoral e abundante sistema lacunar e fluvial, desenvolveram a atividade artesanal exploratória da pesca, principalmente na região sul da Laguna dos Patos e área estuarina adjacente
.

Na última década do século XIX desenvolveram-se as primeiras indústrias de salga de pescado no Estado, geralmente familiares. No entanto, na década de 1940 a cidade de Rio Grande (onde ainda ocorre a maior parte dos desembarques de pescado do Estado) já contava com 7 indústrias de processamento de pescado, passando para 17 em 1966, de um total de 28 em todo o Estado (BARCELLOS, 1966, p. 85). A necessidade de matéria-prima para a indústria, que operava com mais de 70% de sua capacidade produtiva ociosa tornou viável, a partir de meados da década de 1950, o desenvolvimento da pesca industrial. 

Para o desenvolvimento da pesca industrial havia a necessidade de grandes investimento para compra de barcos de grande porte, e recursos para custeio da atividade, o que obteve-se com a implementação de políticas públicas de incentivo ao setor, através da criação do Decreto-Lei n.º 221 de 1967. As principais modalidades de políticas foram as de incentivo fiscal e de crédito rural, atuando com maior destaque  ao longo da década de 1970 e primeira metade da década de 1980. 

A partir de meados da década de 1990, outras modalidades de  políticas  se fazem presentes, como a política de seguro desemprego e do Programa Nacional de Fortalecimento da agricultura Familiar (PRONAF).Contudo, estas aparecem com caráter amenizador dos problemas por que passa o setor na atualidade, principalmente problemas ligados à pesca artesanal. Em âmbito estadual podem ser ressaltadas a atuações de políticas como o Fundo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Estabelecimentos Rurais (FEAPER) e o Programa RS-Rural pesca.

O crescimento da produção, devido a estas políticas, deu-se durante algumas safras, aumentando de 26 mil toneladas/ano em 1960, para 105 mil toneladas/ano em 1973. Já em meados dos anos de 1970, apesar desse crescimento, a produção mostrou tendência decrescente, permanecendo essa trajetória até os anos recentes (Figura 1). 

Figura 1 – Desembarque total, artesanal e industrial - Rio Grande do Sul –1945-2001
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Fonte: BRASIL, IBAMA (1945-2001)

Este fato é atribuído, também, à intensificação da atividade pesqueira, o que resultou em sobrepesca e redução nos estoques de pescado, exteriorizando a debilidade da estrutura pública de fomento à atividade pesqueira.

Evidências históricas caracterizam, desta forma, a decadência da atividade pesqueira no estado do Rio Grande do Sul, ao longo dos anos, e ressaltam  o efeito multiplicador negativo sobre os níveis de renda e emprego, descapitalizando o setor, pondo em questionamento  a eficácia das políticas públicas.

O objetivo deste trabalho é caracterizar as políticas públicas voltadas à pesca no estado do Rio Grande do Sul, de modo a fornecer subsídios a uma análise do efeito destas sobre o atual quadro decadente da atividade e sobre o estoque do recurso natural renovável – o pescado.

2 As políticas públicas direcionadas a atividade pesqueira no Rio Grande do Sul

No Brasil a atividade pesqueira até a década de 1960 pode ser considerada em sua fase pré-industrial ou artesanal
. Com a criação da Superintendência para o Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE), em 1962, inicia-se a fase industrial, com um período de institucionalização que vai até 1966. Com o novo código da Pesca (Decreto-Lei n.º 221 de 28/02/1967) as políticas públicas referentes à atividade pesqueira estabeleceram-se através da concessão de incentivos à produção, com o objetivo de desenvolver a atividade e também políticas voltadas às regulamentações, criadas com o propósito de administrar os recursos pesqueiros (ABDALLAH, 1998, p. 38).

Destaca-se políticas públicas de origem federal e estadual, cujos poderes atuaram de forma conjunta e complementar.


2.1 As políticas públicas federais

As políticas federais aparecem sob as formas de benefício fiscal
, crédito rural, seguro desemprego e Programa Nacional de Fortalecimento da agricultura Familiar (PRONAF).

O benefício fiscal

O benefício fiscal consiste em uma política federal orientada para o desenvolvimento regional e setorial atuante após os anos de 1950. Foram utilizados incentivos fiscais, que é uma modalidade de benefício fiscal para desenvolver setores com peculiaridades específicas (ABDALLAH, 1998, p. 52).

 A promulgação do Decreto-Lei n.º 221 de 1967 permitiu às pessoas jurídicas fazerem deduções tributárias para investimentos na atividade pesqueira. Essas deduções eram de até 25%
do valor devido do imposto de renda, vigorando até o ano de 1972. A isenção temporária foi estendida às pessoas jurídicas que já exerciam a atividade pesqueira. Posteriormente houve prorrogação do incentivo até 1989, mas com percentual mais baixo (12,5% do imposto de renda devido) (BRASIL, 2002d). 

Os incentivos fiscais atuaram até meados da década de 80, provocando efeitos significativos sobre a atividade pesqueira no Brasil, principalmente ao longo da década de 70. Tais efeitos estão relacionados a grandes investimentos desordenados no segmento da captura e indústria, em detrimento da pesquisa orientada para exploração sustentada do recurso pesqueiro (ABDALLAH, 1998).

Através deste Decreto-Lei permitiu-se também isenção sobre o imposto de importação e quaisquer outras taxas federais de certos equipamentos utilizados na atividade pesqueira (ligados às atividades relacionadas à captura, comercialização, transporte e industrialização do pescado). A isenção ficava condicionada à aprovação de projetos que eram submetidos a SUDEPE, autarquia ligada ao Ministério da Agricultura (ABDALLAH, 1998, p. 53-54).
A partir de 1988, houve a concessão de benefício fiscal através da isenção fiscal na aquisição do óleo diesel, que é um insumo de grande importância na atividade de captura (em torno de 40% dos custos) (RANGEL, 1995). 

Em 1996 através de medida provisória foi concedida subvenção econômica ao preço do óleo diesel consumido por embarcações pesqueiras nacionais, de 12% do preço de faturamento do óleo diesel na refinaria, sem a incidência do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, não podendo superar o valor da diferença entre os valores pagos por embarcações pesqueiras nacionais e estrangeiras (BRASIL, 2002b/e).

O crédito rural

Outra política pública instituída com o objetivo de desenvolver o setor pesqueiro foi a de crédito rural. 

Conforme estudos da SUDEPE apud Souza (2001, p. 31), dentre as atividades beneficiadas com o crédito rural, a atividade pesqueira é a que responde mais rápido ao crédito liberado. No entanto a participação do setor pesqueiro nacional no volume total de recursos captado via crédito rural à agropecuária no Brasil é muito pequena, tendo seu percentual reduzido, ao longo dos anos, sendo de cerca de 0,82% na década de 1970, 0,72% na década de 1980, reduzindo-se a 0,14% dos valores totais de crédito rural liberados no Brasil na década de 1990 (SOUSA, 2003). Essa informação caracteriza a perda de importância do setor pesqueiro frente a outros segmentos produtivos agrícolas. 

Quanto à distribuição do crédito rural à atividade pesqueira no estado do Rio Grande do Sul, comparando-o ao crédito à pesca no Brasil, há uma evolução no volume captado. Enquanto na década de 1970, o estado recebeu apenas 8,65% dos recursos, nos últimos anos embolsou cerca de 40% do total. Entretanto, o aumento da participação gaúcha no volume de recurso do crédito rural destinado à pesca brasileira se deveu não a um maior volume de recursos aportados pelo setor pesqueiro gaúcho, mas devido a uma drástica queda no volume  de recursos captados pela atividade pesqueira no Brasil (Figura 2). 

Figura 2 – Crédito rural à pesca  – Rio Grande do Sul e Brasil – 1969-2001
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Fonte: BRASIL, Anuário estatístico de crédito rural do Brasil (1969/2001)
O crédito rural direcionou-se tanto para custeio, como para investimento e comercialização. Contudo, o crédito para custeio foi superior ao crédito para comercialização e para investimento, tanto no âmbito estadual quanto federal, principalmente na última década, onde são quase inexistentes os recursos captados via crédito rural à pesca (Figura 3). 
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Figura 3 – Crédito rural à pesca – custeio, comercialização e investimento

  – Rio Grande do Sul e Brasil – 1969–2001

Fonte: BRASIL, Anuário estatístico de crédito rural do Brasil (1969/2001)
Constata-se, assim, que ao longo dos anos, o setor pesqueiro foi beneficiado com recursos para cobrir despesas básicas com a pesca extrativa, como por exemplo, para despesas com manutenções de equipamentos (motores, barcos, etc.) aquisição de materiais tanto para pescarias como para o processamento do pescado, mantendo a atividade em funcionamento.

Conforme Sousa (2003), os contratos de crédito rural com a finalidade de custeio demonstram que principalmente no estado houve concentração do crédito: durante o período de 1969-2001, o valor médio
 dos contratos no Rio Grande do Sul foi de R$ 340.251,00 contra R$ 105.496,00 no Brasil. Para a comercialização, o quadro se reverte, pois os contratos apresentam valores médios maiores para a distribuição nacional: R$ 298.062,00 e R$ 256.483,00 para a média estadual. O caso do investimento se distingue por apresentar valores médios menores: R$ 51.312,00 por contrato na média brasileira e R$ 81.649,00 para contratos no Rio Grande do Sul.

Com dados disponíveis, pós-1985, verifica-se que o beneficiamento de pescado também teve acesso à política de crédito rural. Neste caso há também a concentração do volume de crédito em poucos contratos. No caso do Rio Grande do Sul, chegando a valores médios por contrato em 1992, de R$ 2.753.639,00. No entanto, o valor médio por contrato no período 1985-2001, foi de R$ 647.300,00. A média dos contratos brasileiros para o mesmo período chegou a R$ 707.209,00 (ibidem). 

A partir de meados da década de 1980
, o Sistema Nacional de Crédito Rural disponibilizou também recursos para a piscicultura, para as finalidades de custeio e investimento, o que demonstra, de certa forma, uma preocupação com a redução da oferta de pescado de origem extrativa. Contudo, as distorções apresentadas na distribuição dos valores do crédito rural à pesca (poucos contratos, o que supõe poucos beneficiários), mantém-se também no crédito rural à piscicultura..

O Seguro Desemprego

A redução dos estoques pesqueiros e o conseqüente decréscimo da produção contribui para a instituição de defeso de espécies Este procedimento de “defeso” determina um período de tempo que impossibilita o pescador de pescar, devido às particularidades inerente ao recurso, e às características peculiares à atividade artesanal. Com tal procedimento em vigor,  foi concedido  ao pescador artesanal a possibilidade de beneficiar-se da política de seguro desemprego.

Assim, o seguro desemprego é um benefício temporário recebido durante os meses de defeso, estabelecido por portaria do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis (IBAMA)
, desde que o pescador obedeça aos requisitos estabelecidos (exercer a atividade pesqueira de forma artesanal, individualmente ou em regime de economia familiar - sem contratação de terceiros - e ter suas atividades paralisadas no período de defeso). 

Apesar da legislação ter sido aprovada em 1991 (Lei n.° 8 287 de 20/12/1991), os pescadores somente começaram a beneficiar-se deste programa a partir de 1998 com a Resolução n.° 195 de 23/09 (BRASIL, 2002j).

O Rio Grande do Sul beneficiou-se, no período 1998-2001, de cerca de 8% do valor de seguro desemprego disponibilizado à pesca artesanal no Brasil, recebendo maiores percentuais maiores nos últimos anos em estudo. (Tabela 1)

Tabela 1: Volume de Seguro Desemprego à Pesca Artesanal - 1998-2001 – em R$
	 
	Rio Grande do Sul
	Brasil

	1998
	121.097,91
	14.815.391,73

	1999
	1.990.290,85
	26.709.712,08

	2000
	3.352.427,09
	36.777.612,11

	2001
	4.099.493,53
	46.977.168,11


Fonte: BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego, 2002

O PRONAF

Conforme o Art 3º, inciso III da Lei n.º 4 829 de 05/11/1965, o crédito rural deve “possibilitar o fortalecimento econômico dos produtores rurais, notadamente pequenos e médios”. No entanto, estudos sobre a política de crédito rural no Brasil se ateram em evidenciar sérias distorções quanto à distribuição e aplicação destes recursos, evidenciando e ressaltando a forte discriminação ao acesso dos recursos pelos pequenos em detrimentos dos grandes produtores. Desse modo,  esta se estabeleceu como uma das principais discrepâncias da política de crédito rural, desde a sua implantação, consistindo na discriminação do pequeno produtor, contrariando   os objetivos básicos da política de crédito rural. Vários motivos levaram a essa distribuição tendenciosa, dentre as quais pode-se citar a falta de garantias a oferecer às entidades financiadoras. Segundo Rego, Wright (1981), “existe forte ligação entre a terra e crédito”, ou seja, a distribuição do crédito direcionou-se as às propriedades maiores, pela possibilidade de garantia que elas oferecem. 

Conforme Abramovay; Veiga (1998, p. 26), a justificativa para a política de crédito rural à agricultura familiar encontra-se nas falhas de mercado. Estas falhas são oportunizadas pela falta de infra-estrutura para a valorização do trabalho do agricultor familiar, e por dificuldades impostas pelo setor bancário.    

Para suprir a uma demanda insatisfeita quanto a políticas públicas, criou-se em 1996
, o PRONAF, um programa de apoio ao desenvolvimento rural, para fortalecer a agricultura familiar como segmento gerador de renda e emprego. O programa tem como objetivo proporcionar negociações com órgãos de infra-estrutura e serviços nos municípios, propiciar o financiamento da agricultura familiar através de crédito e profissionalizar os agricultores familiares (BRASIL, 2002d). 

O programa foi estabelecido em parcerias com os governos municipais e estaduais, iniciativa privada, associações e cooperativas de agricultores familiares, sob coordenação do Ministério da Agricultura e do Abastecimento. A aplicação de recursos do governo federal depende da adesão voluntária por parte dos parceiros às normas operacionais e mediante a efetivação de suas contrapartidas (BRASIL, 2002a).

Após várias regulamentações, o PRONAF conta com diferentes modalidades para atendimento a vários segmentos e subdivisões dentro do setor agropecuário: o Tradicional, o Rural rápido, o Especial e o Reforma Agrária (CORRÊA e CABRAL, 2001, p. 12). 

Conforme dados obtidos do crédito rural convencional e informações sobre número de contratos, Sousa (2003) verificou-se distorções na distribuição dentro do setor pesqueiro: o pequeno número de contratos identificados justifica o pequeno número de beneficiados e os valores altos dos contratos conflitam com a falta de garantias a oferecer por parte do pescador artesanal. Tais evidências apontam a política de crédito rural como beneficiária suporte da pesca industrial. Este fato pode ser sustentado com maior peso ao observar a queda na captura da pesca artesanal, mais acentuada que na industrial (Figura 1).

A marginalização e o desamparo do pescador artesanal, intensificados na última década, forçou a necessidade de formular políticas que atendessem a uma demanda diferente da até então atendida. O Grupo-Executivo do Setor Pesqueiro (GESPE)
 ao estudar a viabilização e operacionalização de linhas de crédito para o setor pesqueiro, constatou, entre outros fatos, a situação citada acima: de que os pescadores artesanais e pequenos aqüicultores até então não tinham sido beneficiados com a política de crédito vigente. A inclusão formal deste público como beneficiário do crédito do PRONAF ocorreu com a resolução BACEN n.º 2 409/97 de 01/08/1997 (BRASIL, 1998).

Segundo Brasil (2002d), no ano de 1997 o Rio Grande do Sul beneficiou-se de apenas um contrato (para finalidade de investimento), num  valor de R$ 24.374,00, utilizado para aquisição de pequenas embarcações. No ano seguinte aparecem os primeiros contratos de custeio e mais um de investimento, sendo este último do mesmo valor do contrato para finalidade de investimento assinado no ano de 1997
.

 Souza (2001, p. 48) relaciona a participação do pescador artesanal como beneficiário do PRONAFINHO (contratos para custeio) ao desequilíbrio ambiental causado pelo derramamento de ácido sulfúrico por um navio no Porto de Rio Grande, impossibilitando a pesca no estuário da Lagoa dos Patos. A necessidade de manter a renda dos pescadores propiciou o inicio de um crescente número de pescadores beneficiados nos anos seguintes (Tabela 2).


Tabela 2 – O PRONAF crédito rural e crédito rural tradicional – custeio à pesca – Rio Grande do Sul – 1997–2001

	
	PRONAF
	Crédito Tradicional
	Crédito Tradicional

(–)

PRONAF

	
	Nº Contratos
	Valor (R$)
	Nº Contratos
	Valor (R$)
	Nº Contratos
	Valor (R$)

	1997
	-
	-
	20
	3.379.866,23
	20
	3.379.866,23

	1998
	952
	1.185.183,94
	1006
	6.859.005,54
	54
	5.673.821,60

	1999
	1094
	1.329.884,08
	1172
	4.698.182,08
	78
	3.368.298,00

	2000
	1243
	1.289.069,28
	1310
	3.596.494,63
	67
	2.307.425,35

	2001
	1328
	1.192.684,91
	2035
	4.092.072,29
	707
	2.899.387,38


FONTE: BRASIL, 2002d
Com contratos de valores médios em torno de R$ 800,00
, os pescadores tiveram acesso ao PRONAF Especial. Nesta modalidade não há necessidade de garantias, a não ser pela vinculação aos contratos de outros pescadores, ou seja, os contratos são efetuados em grupos de até cinco pescadores, que se responsabilizam uns pelos pagamentos dos outros beneficiários de seu grupo, pois se algum se tornar inadimplente, impossibilita o outro de tomar novos empréstimos.

Ao comparar os valores dos contratos realizados através do PRONAFINHO com os valores dos contratos, no mesmo período, para os tomadores do sistema tradicional de crédito rural, observa-se uma crucial discrepância entre esses valores, ou seja, no sistema tradicional o valor médio por contrato é de R$ 71.158,00 para o período de 1997 a 2001, embora os valores sejam decrescentes chegando ao ano 2001 com R$ 4.101,00 de valor médio do contrato, enquanto o valor médio do contrato via PRONAFINHO foi de R$ 1.098,93. (SOUSA, 2003)
Os recursos do PRONAF à pesca no Rio Grande do Sul, no ano de 1998, foram destinados a quatro municípios da região estuarina da Lagoa dos Patos (Rio Grande, Pelotas, São José do Norte e São Lourenço do Sul). Em 1999, o crédito foi estendido a pescadores de municípios que exploram a pesca também na Lagoa Mirim (Jaguarão, Arroio Grande e Santa Vitória do Palmar
). Em 2000, apesar do montante de recursos ser maior, apenas seis municípios receberam recursos do PRONAF crédito rural, e em 2001 somente Pelotas, Rio Grande e São José do Norte (BRASIL, 2002d).

2.2 As políticas públicas estaduais

As políticas estaduais desenvolvidas após os anos de 1960 seguiram a tendência desenvolvimentista do governo federal, e as medidas tomadas tinham como finalidade aumentar a produção e a produtividade do setor através da pesca industrial. Essas políticas podem ser evidenciadas com alguns exemplos: a instituição de um Grupo Executivo do Desenvolvimento Industrial da Pesca, para promover o desenvolvimento da indústria pesqueira no Estado, através de contato com órgãos nacionais e internacionais, e realizações de convênios e pesquisa no setor (RIO GRANDE DO SUL, 2002a); isenções de Imposto de Circulação de Mercadorias (ICM)
 sobre o pescado in natura; reduções de alíquotas para exportação de congelados; e permissão para crédito de ICM das compras de equipamentos industriais nacionais (RIO GRANDE DO SUL, 2002b).  


Ao longo da década de 1970, uma série de benefícios fiscais foram concedidos sobre produtos da indústria pesqueira gaúcha, sobre a importação de matéria-prima para alimentar a mesma e sobre barcos de pesca. Além disso, vários convênios foram firmados com outros órgãos, como o Ministério da Marinha (diretoria de portos e costas), a Companhia de Terminais Pesqueiros do Rio Grande do Sul (COTEPE), Universidades, e também  com a SUDEPE, para profissionalização do pescador e pesquisa. Nas décadas posteriores seguiram-se convênios, alguns com o intuito de promover o desenvolvimento da aqüicultura e piscicultura. 

Na década de 1990 pode-se destacar, dentre os programas, as linhas de crédito ao pescador artesanal através do Fundo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Estabelecimentos Rurais (FEAPER), e o RS-Rural Pesca Artesanal.

O FEAPER

Criado em 1988 (pela Lei Estadual n.º 8 511 de 06/01 e regulamentado pelo Decreto n° 32.785 de 25/03/1988) para possibilitar financiamento a donos de pequenos estabelecimentos rurais para aumento da produção, produtividade e melhoria das condições de vida de trabalhadores rurais. O FEAPER atua com apoio técnico da Associação Riograndense de Empreendimentos de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER/RS), de prefeituras e empresas privadas (na elaboração de projetos e assistência aos beneficiários) (RIO GRANDE DO SUL, 2001).

São beneficiários deste fundos agricultores familiares que ob obtém  sua renda proveniente da atividade, além de outros requisitos. Segundo informações do FEAPER, podem beneficiar-se também do programa os pescadores artesanais que se dediquem à atividade com fins comerciais, com meios de produção próprios ou em regime de parceria com outros pescadores artesanais e formalizem contrato de garantia de compra de pescado com cooperativas ou indústrias. 

Segundo Souza (2001, p. 48), as primeiras liberações do FEAPER para a pesca e piscicultura, ocorreram após 1991. Ressalta-se a presença, porém não muita mas significativa, de beneficiários aqüicultores na captação deste tipo de recurso. Essa observação ressalta o destaque da aqüicultura no âmbito do processo produtivo gaúcho (Tabela 3).
Tabela 3: Volume de Recurso, via FEAPER à Pesca Artesanal e Piscicultura - 1991-1998

	 
	Nº Beneficiados
	Valor (R$)

	1991-1994
	91 pescadores
	392.911,18

	1995-1998
	101 pescadores
	705.549,58

	1991-1998
	13 piscicultores
	21.170,72


Fonte: SOUZA (2001, p.49)

O RS-Rural Pesca Artesanal ou RS-Pesca

O RS-Rural objetiva a melhoraria de vida e da capacidade produtiva de agricultores familiares, assentados, indígenas, jovens, mulheres e pescadores artesanais de regiões carentes do Estado do Rio Grande do Sul. Tem como propósito o combate à degradação dos recursos naturais e o êxodo rural, com financiamento de assistência técnica, pesquisa, capacitação e desenvolvimento institucional. Atua em parceria com prefeituras e mediante contrapartida de uma parte do projeto por parte do beneficiário (RIO GRANDE DO SUL, 2002c). 

O RS-Pesca é direcionado ao pescador artesanal, através de projetos de geração de renda, infra-estrutura social básica e manejo dos recursos pesqueiros, possibilitando a realização de ações integradas para o desenvolvimento social e ambiental das comunidades de pescadores (op. cit.). 

Referente ao ano de 2001, contata-se que a pesca artesanal beneficiou-se de apenas 3,42% do valor do programa, apesar do número de beneficiários ser relativamente maior (5,03%  do número total de beneficiários). Quanto à captação dos recursos pelo governo do Estado, O PROGRAMA RS-PESCA foi responsável pelo direcionamento de mais de 60% do total enquanto a contrapartida pelas prefeituras não ultrapassou 15% (Tabela 4).
Apesar da necessidade de contar com uma contrapartida por parte do beneficiário, e conseqüentemente excluindo os pescadores menos integrados, o RS-Pesca, captou para o setor valores maiores que os captados via PRONAFINHO.

Tabela 4: Distribuição do RS-Rural por público e valores (R$)– Projetos de 2001

	Público
	Beneficiários
	Valores

	
	
	Valor do
	Contrapartida
	Contrapartida
	Total

	
	N.º
	%
	Programa
	Beneficiário
	Prefeitura
	

	Agricultores Familiares
	18.650
	62,83
	  26.945.133,36
	  11.167.939,69
	   7.159.364,99
	   45.272.438,04

	Assentados (f.consolid.)
	3.174
	10,69
	  10.611.011,86
	    3.229.651,44
	          5.201,70
	   13.845.865,00

	Assentados ( f.implant.)
	4.046
	13,63
	    9.411.887,99
	    3.013.972,61
	        21.356,00
	   12.447.216,60

	Índios
	2.205
	7,43
	    1.883.483,05
	       740.119,99
	        45.692,64
	     2.669.295,68

	Jovens
	30
	0,10
	           9.602,35
	           3.404,35
	          3.480,83
	          16.487,53

	Mulheres
	83
	0,28
	         83.784,80
	         30.577,92
	        21.002,11
	        135.364,83

	Pescadores Artesanais
	1.494
	5,03
	    1.737.855,35
	       705.189,05
	      422.999,46
	     2.866.043,86

	Total
	29.682
	100,0
	  50.682.758,76
	  18.890.855,05
	   7.679.097,73
	   77.252.711,54


Fonte: base de dados - SIMPRO apud RIO GRANDE DO SUL, 2002.
3 Os efeitos das políticas públicas sobre a produção pesqueira
Devido as diferentes características do setor, no que se refere ao comportamento da pesca no âmbito artesanal e industrial, e a infra-estrutura e abrangência, apresenta-se  a evolução da produção para o estado do Rio Grande do Sul. 

3.1 A produção pesqueira artesanal
Até o ano de 1945, toda a produção pesqueira gaúcha era advinda da atividade artesanal. Já no inicio da década de 1960, a produção pesqueira artesanal participa com 78% da produção de pescado total no Rio Grande do Sul. Durante as décadas de 1970 e 1980, sua participação variou entre 30 e 40%, para na década de 1990 oscilar entre 20 e 40%, e chegar a 2001 desembarcando apenas 16% do pescado no Estado (Figura 1). 

A produção pesqueira artesanal apresentou taxas médias de crescimento de 2 a 3% ao ano nas décadas de 1960 e 1970, contrastando com taxa média de crescimento negativa de 5,75% na década de 1980 e –5,14% na década posterior. A quantidade de pescado desembarcado pela frota artesanal em 1945 era de 11.027 toneladas, e em 1999, seu desembarque chegou a 5.668 toneladas, depois de já ter produzido 43.705 toneladas em 1972. Apesar da recuperação em 2000, desembarcando 11.665 toneladas, no ano de 2001 a produção artesanal volta para pouco mais de 7 mil toneladas
.
Ressalta-se que a pesca artesanal no Rio Grande do Sul é proveniente, em sua grande maioria, da pesca interior e estuarina, sendo de pequenas proporções à pesca marítima, pela impossibilidade das pequenas embarcações da frota artesanal de entrarem mar adentro. 

3.2 A produção pesqueira industrial
Se até meados de 1960 a pesca artesanal contribuía com a maior parte do pescado desembarcado no Rio Grande do Sul, após 1969 a situação inverte-se definitivamente, e o desembarque advindo da atividade pesqueira industrial se torna representativo no Estado (veja Figura 1). 

O primeiro desembarque da frota industrial tem registro no Rio Grande do Sul em 1947, onde se mantém em proporções pequenas até a década de 1960. Com a criação da SUDEPE em 1962, e a criação do Decreto-lei 221 de 1697, resultando em uma série de incentivos para o setor, desenvolve-se rapidamente a atividade pesqueira industrial (ABDALLAH, 1998). Projetos eram direcionados basicamente para o segmento de investimentos (indústria pesqueira) e captura do pescado, impossibilitando que a pesca artesanal beneficiasse-se desse processo.

Os benefícios disponibilizados pelo Decreto-lei n.º 221 de 1967 fizeram com que empresários de outras áreas e indústrias começassem a explorar a atividade pesqueira
 

A pesca industrial teve sua produção máxima em 1973, atingindo 67.639 toneladas. Sua taxa média de crescimento no período de 1960 a 1973 foi de 32,47% ao ano, no período seguinte (1974-1989), foi de –1,59% ao ano. Na década de 1990, apresentou crescimento médio de 0,6% ao ano, mas a produção entrou no século 21 com apenas 36.191 toneladas (Figura 1).

3.3 Relações entre políticas públicas e produção

Segundo Sousa (2003), de 1969 a 2001, o estado gaúcho foi responsável por apenas 7,98% do desembarque brasileiro de pescado. No entanto, ao analisar o volume de recursos captados pelo Estado através da política de crédito rural, para todo este período, o Estado foi beneficiado com 11,82% de todo o volume de crédito rural destinado ao setor pesqueiro no Brasil (Figura 4). 

Figura 4- Participação percentual do Rio Grande do Sul no crédito rural à pesca - 1969-2001
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Fonte: BRASIL, Anuário estatístico de crédito rural do Brasil (1969/2001).
Mesmo o estado do Rio Grande do Sul tendo recebido valores elevados de crédito rural se comparado ao total de crédito rural aplicados à pesca brasileira, a produção de pescado no Estado não aumentou proporcionalmente ao volume de recursos arrecadados (Figura 5). 
Figura 5 - Crédito rural e produção de pescado no Rio Grande do Sul – 1969–2001
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Fonte: Crédito: BRASIL, Anuário estatístico de crédito rural do Brasil (1969/2001); Produção: BRASIL, IBAMA (1960-2001)

O que pode explicar essa evolução é a distorção da distribuição do crédito quanto à sua finalidade. O setor pesqueiro gaúcho recebeu a maior parte dos valores para custeio. A participação média do Rio Grande do Sul no volume de crédito para custeio foi de 17,32% do valor total para custeio à pesca no Brasil, recurso este destinado à compra de redes, combustível, pagamento de mão de obra, para a produção durante a safra. Isso contribuiu para que o volume capturado de pescado aumentasse uma vez que tal recurso fornece capacidade para a frota pesqueira manter-se no mar, por mais tempo (Figura 3). 

No início dos anos da década de 1970 a produção pesqueira do Rio Grande do Sul se mostrou crescente, até 1973, da mesma maneira que o volume de crédito para custeio à pesca. Nos anos em que o volume de crédito para custeio não foi disponibilizado (1974 e 1975) ou obteve baixos valores (como o restante da década), a produção manteve-se decrescente (com uma pequena elevação em 1977 e 1978), não voltando a se recuperar antes de meados da década de 1980 (Figura 3 e 5).

A destacada participação do crédito para custeio na segunda metade da década de 1980 coincide com a decrescente produção de pescado no Rio Grande do Sul, que culmina, em 1990, com o menor volume desembarcado desde a utilização da política de crédito. A produção gaúcha chega ao volume de 38.340 toneladas no ano em análise, atingindo o menor volume de pescado desembarcado desde 1975 (Figura 5).

Neste mesmo período (1969 a 1985) o volume de crédito para a comercialização, no Rio Grande do Sul, apresentou picos de captação de recursos: um no ano de 1969 e outro no ano de 1979. Observa-se, no entanto, que o volume de recursos utilizados na pesca gaúcha para comercialização, ao longo do período analisado
, não contribuiu de forma significativa para a promoção do aumento da produção. 

No que se refere a crédito para investimento ao setor pesqueiro gaúcho, o volume de recursos também foi reduzido se comparado ao crédito para custeio à atividade pesqueira. Durante a primeira metade da década de 1970 o volume de recursos captados pode explicar o aumento da produção que ocorreu nos anos de 1977-1978 (Figuras 3 e 5)
. Por sua característica de retorno a médio e longo prazo os aumentos na produção somente são detectados nos períodos subseqüentes.

Esta reduzida participação na captação de recursos para investimento pelo setor pesqueiro gaúcho não pode indicar como insignificante este tipo de finalidade da política de crédito rural. É fundamental ressaltar que recursos para investimento no setor pesqueiro nacional e gaúcho existiram de magnitude significativa, principalmente ao longo dos anos de 1970 e até meados dos anos de 1980. Porém, tais recursos foram financiados por outra política desenvolvimentista do governo federal – a política de incentivos fiscais à pesca viabilizada pelo Decreto-lei n.º 221 de 1967 (ABDALLAH, 1998).

Esse cenário permite constatar que a finalidade de custeio, mesmo existindo e se  destacando,comparada a outras finalidades da política de crédito rural á pesca, não conseguiu manter o nível de captura em níveis elevados, ou seja, a política não estava atingindo seus objetivos de promover o desenvolvimento via aumento na produção e seus efeitos multiplicadores de renda e emprego
. 
Quanto à distribuição dos recursos proveniente do crédito rural à atividade pesqueira no Rio Grande do Sul, esta ocorreu de forma desigual entre as atividades de pesca artesanal e industrial. Os poucos contratos, com valores elevados, que se sucederam desde da implantação da política de crédito rural e até o final da década de 1990, excluem qualquer possibilidade de que o pescador artesanal tenha se beneficiado com tal política, fato esse refletido na baixa taxa de crescimento da produção pesqueira artesanal (conforme demonstrado ao longo deste estudo).

A utilização do PRONAF crédito rural para custeio da pesca artesanal (linha de crédito disponibilizada ao pescador artesanal a partir de 1998 para reversão de uma das desigualdades da distribuição de crédito rural, que excluía a pesca artesanal desta política pública), entretanto, não refletiu no volume de pescado desembarcado. A acentuada tendência decrescente apresentada pela produção pesqueira artesanal, durante a década de 1990, registrou elevação apenas no ano de 2000, voltando a cair no ano de 2001 (Figura 1).

4 Os efeitos das políticas públicas sobre o recurso natural
Ressalta-se que, o fato das políticas públicas implementadas no Rio grande do sul, voltadas à atividade pesqueira não ter  mantido níveis crescentes (e nem ao menos, constantes) de produção, está associado, com grande relevância, à especificidade inerente ao recurso pesqueiro. Na atividade pesqueira, a característica do recurso pesqueiro de recurso natural renovável, de fácil acesso e dependente de taxas de crescimento biológicas, não permite uma exploração de forma não planejada, sustentada em parâmetros biologicamente compreendidos; características estas, não consideradas ao longo de muitos anos de implementação de políticas públicas pesqueiras no Brasil. Esse comportamento é ressaltado por muitos estudiosos da área, pois o estoque de recursos pesqueiros mostra sinais de sobre exploração e, até mesmo, apresentando extinção de certas espécies
. 

PAEZ (1993, p. 52) analisa aspectos da exploração dos recursos pesqueiros, os problemas da sobrepesca e da ineficiência na alocação dos insumos produtivos, observando as características dos estoques pesqueiros: é recurso natural renovável interativo, cujas populações de peixes mantêm rendimento sustentável devido à interação entre condições biológicas e ambientais e a intensidade da extração. As perdas devido à mortalidade natural são compensadas pela reprodução e pelo crescimento natural, mantendo o equilíbrio dinâmico dos estoques. Enquanto a pesca manteve-se em níveis reduzidos, estabeleceu-se o equilíbrio. Entretanto, com a introdução de tecnologia nas pescarias, surgiram os efeitos de sobrepesca e pesca predatória.

Observando-se a trajetória da atividade pesqueira no Rio Grande do Sul, onde logo após o início da implementação das políticas públicas de desenvolvimento do setor pesqueiro, houve um aumento da captura, para logo após manter-se em níveis decrescentes. Comparando essa trajetória ao modelo bioeconômico proposto por Schaefer, nos anos de 1950, onde o aumento do esforço de pesca, proporcionado pelas políticas públicas, fez com que a captura tendesse, num primeiro momento, a crescer, atingindo um máximo sustentável (Emax). No entanto, após ultrapassar o limite de captura (Cmax), unidades a mais de esforço resultarão no esgotamento do estoque (E4) (Figura 6 [a]). 
Figura 6 – Função de rendimento sustentável [a], função de rendimento médio sustentável

e função de rendimento marginal sustentável [b]
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FONTE: Baseado na figura de PAEZ (1993, p. 55)

O rendimento médio (RMe) tendes a decrescer, chegando a zero em E4. Contudo, o rendimento marginal (RMg) que também é decrescente, chega a zero quando o esforço de pesca atinge Emax (Figura 6 [B])
. 

Este modelo baseia-se na capacidade de suporte limite do ambiente em que vive determinada população e na tendência de crescimento da biomassa, para um captura sustentável. Segundo MARRUL FILHO (2001, p. 65), o conceito de captura sustentável é entendido como o nível de captura total anual que pode ser explorado indefinidamente sem causar depleção no estoque.
A característica do pescado, de propriedade comum e de livre acesso, faz com que a sua exploração seja incentivada, sem a observância do equilíbrio entre as taxas de exploração e renovação dos estoques. A condição de livre acesso faz com que o recurso pesqueiro não seja avaliado como recurso, mas apenas como produto, sem incluir no custo deste, o preço do recurso natural.  Isto faz com que mais pescadores entrem no mercado, e que os lucros auferidos sejam investidos em equipamentos. No entanto, quando houver queda de produtividade, devido a sobrepesca, os custos operacionais por unidade de pescado serão progressivamente maiores (ABDALLAH, 1998. p, 9).

Um aspecto importante a considerar é a característica de “propriedade comum” dos recursos pesqueiros. Enquanto houver estoques de pescados no mar, haverá a competição entre as embarcações e devido a não haver o direito de propriedade bem definido para o suo dos recursos do mar, cada pescador capturará o maior volume possível, porque se ele não fizer outro o fará. Esse comportamento propicia o esgotamento do recurso pesqueiro, devido as externalidades.

 Chama-se externalidade, segundo a FAO (1997, p. 2), a todo efeito externo não contabilizado pelo pescador, mas que gerado, afeta outros usuários do recurso.  No caso das pescarias no Rio Grande do Sul podem ser observados vários tipos de externalidades, dentre elas, a sobrepesca e a pesca predatória.

Segundo IBAMA apud RIO GRANDE DO SUL (2001, p. 9) “nas últimas décadas (...) houve aumento da pesca predatória, tanto no mar quanto nos rios  e lagoas do Rio Grande do Sul, o que tem afetado o equilíbrio das populações aquáticas  e comprometido os estoques de recursos pesqueiros, resultando em queda geral da produtividade das espécies de interesse do setor da pesca...” 

Com os incentivos fiscais e crédito rural disponibilizados pela política pública desenvolvimentista dos anos de 1960 e 1970, houve a entrada de mais pescadores e embarcações (tanto da frota industrial quanto da artesanal)
 em um ambiente até então explorado apenas pela pesca artesanal, que devido a suas  embarcações de pequeno porte, não têm condições de afastar-se muito da costa, atuando apenas  no ambiente estuarino; e poucas embarcações de maior porte que atuavam na captura marinha (BARCELLOS, 1966).

Devido à interação entre os ambientes marinho e estuarino, o aumento da pesca (podem ser incluídas também a pesca predatória e a sobrepesca) em alto mar altera as condições do ambiente estuarino, e vice-versa. Esta alteração ocorre em função da intensificação da pesca industrial, por capturarem o pescado adulto (em alto mar), que iria como parte de seu ciclo biológico, desovar no estuário; e por outro lado o pescador artesanal, também em grande número (e desamparado pelas políticas públicas), ao capturar as espécies em sua fase jovem, impede que este se desenvolva e vá para alto mar para ser capturado pela frota industrial. Esses efeitos podem ser chamados de externalidade seqüencial, no que se refere à interação entre a pesca artesanal e industrial (FAO, p. 4).

Pode ser citado também o caso da externalidade tecnológica estar também influenciada pelos incentivos das políticas públicas, que permitiram que o setor pudesse adquirir modernos apetrechos de pesca, entre eles, inclusive alguns não permitidos pela legislação, como o caso de redes de malha muito pequenas, que capturam espécies com tamanho não permitido, ou ainda técnicas de arrasto de fundo (op. cit., p. 4).

5 Considerações Finais
Este trabalho teve como objetivo caracterizar as políticas públicas pesqueiras atuantes no estado do Rio Grande do Sul, bem como analisar os efeitos destas políticas sobre o desempenho da produção pesqueira e do estoque do recurso natural – o pescado -no Rio Grande do Sul, ao longo das ultimas décadas.

Foram identificadas diferentes políticas públicas atuantes na atividade pesqueira do estado do Rio Grande do Sul, tanto de âmbito federal como estadual. Dentre as políticas públicas federais, atuaram no Estado, desde a década de 60, a política de incentivos fiscais e também, a política de crédito rural à pesca, o seguro desemprego, o PRONAF - como uma modalidade da política de crédito rural. No âmbito estadual, foram identificadas basicamente duas modalidades de recursos aplicados no setor pesqueiro gaúcho, o FEAPER e o programa RS-Pesca. 

No estudo da atuação da política de crédito rural, algumas discrepâncias foram identificadas, principalmente quanto à distribuição do crédito rural segundo suas finalidades. Enquanto o crédito rural para custeio recebeu ao longo do período, a maior parte dos valores, o crédito para investimento, que deve servir como um perpetuador do desenvolvimento ao longo dos anos, recebeu a menor parcela. 

O Rio Grande do Sul capturou cerca de 8% do pescado no país, ao longo do período estudado, e recebeu em torno de 12% do volume de crédito rural à pesca no Brasil, principalmente para custeio (17%) e comercialização (12%), enquanto para investimento recebeu menos de 4%. Quanto a distribuição intra-setorial, a pesca industrial foi a mais beneficiada, fato constatado pelos altos valores dos contratos, que impossibilitariam que um pescador artesanal tivesse condições de garanti-lo. A introdução, no final da década de 1990, do PRONAF crédito rural para financiamento aos pescadores artesanais foi importante política direcionada à pesca artesanal. Contudo, não contribui para a aumento do volume de pescado desembarcado pela pesca artesanal, em queda desde a década de 1970.

O uso de políticas de incentivo, como as adotadas no Brasil pelo setor  pesqueiro, contribuíram para que a quantidade capturada se reduzisse ao longo das quatro décadas analisadas neste estudo. No entanto, esse fato não pode ser analisado isoladamente. Os efeitos da política púbica à pesca têm que serem analisados, sempre tendo em mente que o objeto da produção – o pescado – é um recurso natural renovável.

A produção pesqueira gaúcha apresentou tendência decrescente a partir de meados dos anos 70 e, esta tendência pode ser explicada pela falta de planejamento na aplicação do recurso financeiro e deficiências na alocação deste entre o setor. A não preocupação com a sustentabilidade do recurso pesqueiro no processo da atuação das políticas públicas: fazendo com que o aumento da exploração de um recurso natural, como o recurso pesqueiro, sem considerar suas características, interferiu na variável estoque. Ao aumentar a taxa de mortalidade (através da captura), e não proporcionar o tempo devido para a reconstituição deste, é inevitável que a produção pesqueira se reduza.
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� Este estudo foi realizado com base na monografia de conclusão (defesa em janeiro de 2003) de curso de graduação da primeira autora e orientado pela segunda autora; e com apoio do FNMA/MMA e do Banco Mundial/MCT/ADCT/Instituto do Milênio.


�Graduação em Economia pela FURG e Mestranda em Economia pelo PPGE/UFPB–� HYPERLINK "mailto:tanarasousa@hotmail.com" ��tanarasousa@hotmail.com�


� Doutora em Economia pela ESALQ/USP e Professora de Economia da FURG.


� Cerca de 94% dos desembarques artesanais de pescado do Estado, ao longo dos anos, ocorrem nesta região (SILVA, 1990). 


� Segundo Brasil (1974, p. 3-12) esta fase subdivide-se em 3 períodos: o primeiro, até 1912 com o surgimento dos primeiros atos legais; o segundo, de 1912 a 1932, corresponde a institucionalização da pesca; e o terceiro, de 1933 a 1961, à tecnificação da pesca. 


� Não serão detalhados neste estudo, dados sobre a política de incentivos fiscais à pesca. Estes podem ser encontrados em Abdallah (1998).


� Os projetos aprovados na área de atuação da Superintendência para o Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e Superintendência para o Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) tiveram 50% de dedução (BRASIL, 1974, p. 82).


� O valor médio foi obtido a partir de uma média, dos valores médios dos contratos a cada ano.


� Os dados disponíveis nos Anuários de crédito começaram em 1985. 


� Esse benefício equivale a um salário mínimo por mês do defeso, e caso o período de defeso seja prorrogado, o benefício será concedido por mais um mês apenas.


� Decreto n.º 1 946 de 28/06/1996. A partir de 1999, o PRONAF passa a ser regido pelas disposições do Decreto n.º 3 200 de 06/10/1999. 


� O impasse criado pela extinção da SUDEPE e transferência de suas responsabilidades para diversos outros órgãos e ministérios, fez com que o Governo Federal criasse o GESPE, em 1995, formado por diversos ministérios, com o objetivo de traçar diretrizes e executar as ações necessárias para implementação de políticas para o setor pesqueiro (BRASIL, 1998). 


�  Não foram efetuados outros contratos para compra de embarcações, durante os próximos anos.


� Em valores correntes, pois os contratos não tiveram seus valores atualizados, o que significa que quem se beneficiou em 1998 recebeu o equivalente a R$ 1.245,00 de 01/08/2002.


� Neste caso o valor médio por contrato foi de R$ 2.700,00. 


� Hoje Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS).


� Esses dados estão publicados, na íntegra, em Sousa, 2003. 


� Segundo BARCELLOS (1966, p.39), em 1960, apenas 8 arrasteiros aportavam em Rio Grande, e conforme BRASIL (1974, p. 61) de 1970 a 1973 a frota industrial gaúcha passou de 10 para 22 arrasteiros, quanto no Brasil passou de 241 para 734 barcos com mais de 20 toneladas de arqueação bruta (TAB).


� O crédito rural para comercialização tem como finalidade o pagamento de despesas da fase após a colheita da produção. No caso da pesca, são as despesas após a captura, como por exemplo, as despesas com fretes e armazenamento. Além disso, permite proporcionar ao produtor a possibilidade de negociação de preços ou conversão em dinheiro de títulos oriundos da venda da sua produção. 


� O crédito para investimento na atividade pesqueira é utilizado para fabricação ou compra de barcos e equipamentos.


� Ver efeitos sobre a renda e emprego em Souza (2001).


� Ver HAIMOVICI (1997) e PAEZ (1993).


� PAEZ (1993, p. 53) demonstrou a função de rendimento sustentável (função de produção) como relação entre o esforço de pesca, aplicado (Et) e captura (Ct),.O modelo explica que a proporção eliminada de biomassa de determinado estoque, por unidade de esforço, pode ser estimada assumindo que o volume capturado deve ser compensado pela taxa de crescimento natural da biomassa total do estoque. 


� Segundo dados de 1997 do IBAMA, a frota gaúcha conta com 2.214 embarcações, sendo que 1.513 possuem até 10 TABs.
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